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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1. Contratação de serviços de consultoria educacional para formação e certificação dos professores, 

coordenadores e formadores educacionais com encontros quinzenal e mensal nas modalidades 

presencial e online com material didático em ambiente virtual e desenvolvimento na execução de projetos 

para os segmentos educacionais e eletivas, visando um atendimento humanizado e eficiente de 

interesse da Secretaria de Educação do Município de Mauriti/CE, conforme especificados a seguir. 

2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA 

2.1. Especificação dos Serviços 

LOTE ÚNICO 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND | QTD 
V. UNIT (R$) | V. TOTAL (R$) 
(MEDIA) (MEDIA) 

IMPLANTAGAO, PARAMETRIZAGAO 
INSTALAGAO DE AMBIENTE VIRTUAL PARA 
FORMAGAO DOCENTE E  PRATICAS| o 
PEDAGOGICAS DOS ALUNOS. 1 | R$21.66667| RS 21.666,67 

CONTRATAGAO — DE  ASSESSORIA 
PEDAGOGICA COM AMBIENTE VIRTUAL 
PARA DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES 
PRESENCIAIS, — CAPACITAGRO  DOS 
PROFISSIONAIS DA EDUCAGAO, POR MEIO 
DE PROGRAMA DE  FORMAGAO 
CONTINUADA, ESTUDOS E ELABORAGAO DE 
INVESTIGACAO DESTINADOS A MELHORIA| wes | 12 
DAS ESCOLA E ALUNOS DA REDE PUBLICA R$47.80000| R$573.600,00 
MUNICIPAL. 

VALOR DO LOTE (R$) R$ 595.266,67 

2.2. Critério de julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE (COM AMPLA PARTICIPAGAO) 
2.3. Será adotado para o envio de lances no pregéo elstronico o modo de disputa “ABERTO E FECHADO", em 
que os licitantes apresentaréo lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

3. REFERENCIAL DOS PREGOS 
3.1. Os pregos de referéncia foram estimados com base nas cotagdes realizadas pelo Setor de Cotagéo de Preços 
do Municipio de Mauriti/CE, anexas aos autos. 
3.2. O valor global esté estimado em R$ 595.266,67 (Quinhentos e noventa e cinco mil, duzentos e sessenta e 
seis reais e sessenta e sete Centavos), viabilizadas para verificagdo no mercado dos valores atinentes a 

contratagéo deste objeto. 
3.3. RESPONSAVEL PELA COTAGAO DE PRECOS: Coordenadora do Setor de Compras (Rita Ligianne 

Gongalves de Araújo — Portaria nº 31/2021) 

4. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAGAO 
4.1. A presente contratação visa proporcionar a realização de seus objetivos educacionais, implementando 

projetos que proporcionem maior eficácia aos anseios da administrago pablica, atendendo aos professores, 

coordenadores, diretores e formadores do municipio. O investimento em educação é primordial para o 

desenvolvimento integral do ser humano e formagéo de pessoas. Todos os investimentos em educação escolar 
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devem ter como base a manutenção de uma sociedade atualizada a qual deve ser em propostas de 
constante aprimoramento que evidencia a responsabilidade da SME ofertar uma qualificação operacionalizada e 

institucional que desenvolvera aprendizagens cognitivas do educando. A comunidade escolar precisa de estimulo 

para um engajamento nas vivencias escolares ofertadas durante todo decorrer do ano, a equipe de formadores, 

gestores escolares e coordenadores necessitam de metodologias inovadoras de construgéo das praticas 

educacionais, e-mails institucionalizados com seguranga de utilização contra hackeamento para professores e 

alunos que podem praticar atividades com verificador de plágio, resolugdes com respostas imediatas em gréfico 
colorido para o acompanhamento da equipe pedagdgica da escola . O acompanhamento nos avangos tecnologicos 

segue uma linha de poliicas govemamentais, gerando uma nova sala de aula, maiores resultados na 

aprendizagem, que equalizara resultados nas avaliagdes externas aplicadas como mecanismo de averiguagéo 

dos niveis de aprendizagem das escolas. A assessoria pedagégica com ambiente digital, oferece um ambiente de 
estudo seguro para profissionais em base de formagdes e estudantes nas novas salas de aulas invertidas. 
4.2. O acompanhamento nos avangos tecnologicos segue uma linha de politicas governamentais, gerando uma 
nova sala de aula, maiores resultados na aprendizagem, que equalizara resultados nas avaliagdes externas 

aplicadas como mecanismo de averiguação dos niveis de aprendizagem das escolas. A assessoria pedagogica 

com ambiente digital, oferece um ambiente de estudo seguro para profissionals em base de formagdes e 

estudantes nas novas salas de aulas invertidas. 
4.3. A contratação pretendida possibilitara uma gestéo integrada de todo o sistema educacional permitindo um 
controle de informagdes indispenséveis aos trabalhos da Secretaria Municipal de Educação, que resultara na 
elaboração de planos de agdes capazes de garantir uma qualidade na prestagéo dos servigos de Educagéo a 
todos os municipes. 
4.4, A plataforma de oferta de material de estudo proporcionaré ainda uma maior aproximag&o dos participantes, 
para tirar dúvidas e interação nas formagdes, garantindo os certificados de participantes ativos. 
4.5, Dessa forma, espera-se contribuir para o alcance das Metas e Estratégias do Plano Municipal de Educagéo, 
pactuando a garantia dos direitos de aprendizagem (Habilidades e Competéncia) que configuram a Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC) da Educagéo Infantil e do Ensino Fundamental. 

5. DA JUSTIFICATIVA PARA ENQUADRAMENTO PARA MODALIDADE PREGAO ELETRONICO 

5.1. O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens/servigos de que trata o Decreto Federal nº. 

10.024, de 20 de setembro de 2019, por possuir padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos, 
mediante as especificações usuais de mercado, podendo, portanto, ser licitado por meio da modalidade Pregéo; 
5.2. Os serviços, objeto da presente licitação, caracterizam-se como de natureza comum, tendo em vista que são 
geralmente oferecidos por diversos fomecedores e facilmente comparaveis entre si, de modo a permitir a decisão 

de compra com base no menor prego, por meio de especificagdes usuais praticadas no mercado; 

6. DA JUSTIFICATIVA DO AGRUPAMENTO POR LOTE 
6.1. O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art. 23, §1°, da Lei nº 8.666/1993, neste caso, se 
demonstra técnica e economicamente viável e não tem a finalidade de reduzir o carater compefitivo da licitagéo, 
visa, tão somente, assegurar a geréncia segura da contratação, e principalmente, assegurar, não só a mais ampla 

competigéo necessaria em um processo licitatorio, mas também, atingir a sua finalidade e efetividade, que é a de 

atender a contento as necessidades da Administragéo Pablica. 
6.2. O agrupamento dos itens faz-se necessario haja vista a economia de escala, a eficiéncia na fiscalizagéo de 
uma quantidade menor de contratos e os transtomnos que poderiam surgir com a existéncia de muitas empresas 
para a execugao e supervisão do fornecimento a ser prestado. Assim com destaque para os principios da eficiéncia 

e economicidade, é imprescindivel a licitação por grupo/lotes. 
6.3. Inexiste ilegalidade na realização de Preg&o com previsão de adjudicagdo por lotes, e não por itens, desde 

que os lotes sejam integrados por itens de uma mesma natureza e que guardem relagéo entre si" — Acórdão 

5.260/2011-12 Camara — TCU; 
6.4. A adoção da adjudicação por grupo/lote demonstra-se ser mais vantajoso dessa escolha comparativamente 
a0 critério usualmente requerido de adjudicagao por Menor Prego por Lote, em cumprimento às disposicdes dos 

arts. 3º, $ 1º, inciso |, art. 15, inciso IV, e 23, §§ 1º e 2°, todos da Lei n° 8.666/1993. 
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EXIGENCIA DE HABILITAÇÃO: (art. 3º da Lei 10.520/2002) 
7. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

7.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
7.1.1. NO CASO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 
7.1.2. NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE 
LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

7.1.3. NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrados pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou Órgão Equivalente, do domicilio sede do licitante, 

acompanhado de cópia de identidade, CPF e comprovação de eleição de seus administradores atuais; 

7.1.4. NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO PAÍS: decreto de 

autorização expedido pelo órgão competente; Os atos constitutivos das empresas licitantes deverão estar 

acompanhados dos demais documentos aditivos e modificativos do seu texto podendo ser substituídos, 

preferencialmente, pela respectiva consolidação; 

7.1.5. NO CASO DE SOCIEDADE POR ACOES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrados pela Junta Comercial do domicilio sede do licitante, acompanhado de cópia de identidade, 

CPF e comprovação de eleição de seus administradores atuais; 
7.1.6. NO CASO DE COOPERATIVA: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que 

0 aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

7.1.7. Em se tratando de MICROEMPREENDENDOR INDIVIDUAL - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCEMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

sitio www.portaldoempreendendor.gov.br; 
7.1.8. CÓPIA DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, de Sócio Administrador ou do titular da empresa 
ou outro documento oficial de identificação com foto válido na forma da lei. 

OBS: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

7.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
7.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

7.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou municipal, conforme o caso, se houver, 

relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

7.2.3. Provas de regularidade, em plena validade, para com: 

7.2.3.1. A comprovação de REGULARIDADE para com a FAZENDA FEDERAL deverá ser feita através 

da Certidão de Regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), 

emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2 de outubro de 

2014; 
7.2.3.2. A comprovação de REGULARIDADE para com a FAZENDA ESTADUAL devera ser feita 

alravés de Certidão de Regularidade de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual; (Art. 29, inc. Ill, Lei n° 8.666/93 

atualizada); 
7.2.3.3. A comprovação de REGULARIDADE para com a FAZENDA MUNICIPAL devera ser feita 

através de Certidão de Regularidade de Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal; (Art. 29, inc. IIl, Lei nº 8.666/93 

atualizada); 
7.2.4. Prova de situação regular perante o FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIGO - FGTS, através 

de Certificado de Regularidade — CRF; 

7.25. Prova de INEXISTENCIA DE DEBITOS INADIMPLIDOS PERANTE A JUSTIGA DO TRABALHO, 

mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidag&o das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1° de maio de 1943." (NR), conforme Lei 12.440/2011 de 07 de julho de 

2011. 
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OBS: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu contexto, será considerada o prazo de 

30 (trinta) dias da sua emissão. Para efeito de sua validade. 

7.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
7.3.1. Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de serviços executados, 

obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, expedida por entidade pública ou privada, 

usuária do serviço em questão, comprovando a plena satisfação de sua execução. Somente serão considerados 

válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com identificação do nome completo do emitente. O 

atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, 

estando as informações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou quem este indicar, bem como as demais 

informações: 
1) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica tomadora dos serviços e emitente do atestado; 
2) nome e CNPJ da empresa que executou o fornecimento; 
3) descrição dos fornecimentos; 
4) período de execução; 
5) local e data da emissão do atestado; 
6) identificação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado. 
7.3.2. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para comprovação ao 

que dispõe o item “7,3,1., instrumento de nota fiscal/contrato de prestação de fornecimento respectivos ao qual o 

atestado faz vinculação. 
7.3.3. Os Atestados de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito privado poderá vir com 

assinatura digital certificada pelo ICP — Brasil ou firma reconhecida em cartório. 
7.3.4, Comprovação da licitante de possuir, em seu quadro permanente, na data da licitação, profissional de nível 

superior, com formação ou especialização em políticas educacionais ou áreas educacionais correlatas, com 

experiência comprovada através de atestados, declarações, certificados ou afins, em serviços compatíveis com o 

objeto da licitação, vedada a participação de profissional como responsável técnico de mais de uma licitante, caso 

em que, constatado tal fato, deverá o profissional optar por uma das licitantes, inabilitando-se as demais, sob pena 

de inabilitação sumária de todas as concorrentes. 
7.3.4,1. Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente: 
c.1) O empregado, comprovando-se o vínculo empregatício através de cópia da "ficha ou livro de registro 

de empregado" e cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social — CTPS ou Contrato de Prestação dos 

Servigos. 
¢.2) O sécio, comprovando-se a participag&o societária através de copia do Contrato social e aditivos, se 

houver, devidamente registrado(s) na Junta Comercial. 
7.35. Justificativa para exigéncia de Profissional com formagdo ou especializagdo em politicas 

educacionais ou 4reas educacionais correlatas 
7.3.5.1. Nessa empreitada de uma educação com inovagao a Secretaria de Educação com sua comissão 

técnica necessitara de um profissional com expertise em projetos educacionais que reina educagéo e suas 

variadas esferas como tecnologia, BNCC, guiando assim novas préticas das aulas na proporcionalidade de aulas 

¢ avaliagdes serem desenvolvidas, que partindo do planejamento estratégico, os nossos professores, gestores 

escolares e equipe pedagogica da Secretaria de Educação do Municipio, esse profissional ou essa equipe de 
profissionais tem por demanda de execução das formagdes, apresenta dominio pedagdgico para elaboragéo de 

novas condutas pedagogicas que potencializa atuação de todas as esferas escolares .Ofertando matérias e 

propostas personalizadas ao municipio, com ambiente virtual de encontros e matérias, formagdes presencias, 

certificagéo, devidamente criados por uma base de conhecimento para planejamento estratégicos resolutivos no 

prazo solicitado, com apresentação de resultados voltado a gestão municipal, criação e cadastro das escolas 

fisicas com seu corpo de funcionamento em sala para o ambiente virtual, porém com inovagéo e propostas de 

aprendizagem mais significativas que auxiliem a demanda de sala de aula dos professores. As politicas 

educacionals já nos propõem um orgamento viavel, bem como uma anélise de rendimento mensal permitindo a 

Secretaria de Educação Municipal ampliar suas condutas escalonadas na demanda de cada escola. As exigéncias 

aqui apresentadas baseia-se em não só oferecer assessoria pedagógica mais ter uma experiéncia na execugdo 

das formagdes, pois o prazo de execugao sera minimo em decorréncia dos bimestres letivos. 
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Baseados nas leis, as políticas educacionais no país precisam levar em consideràãção,: fe tudo, os aspectos 
abordados pela Constituição Federal e pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, Lei nº 9.394, 

de 20 de dezembro de 1996) — especialmente a garantia do direito de acesso à educação a qualquer brasileiro. 

Em seu artigo 3º, a LDB atesta que o ensino deverá considerar os princípios de "igualdade de condições para o 

acesso e permanência na escola; liberdade de aprender (...); pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas; 
respeito à liberdade e apreço à tolerância; valorização do profissional da educação escolar e garantia de padrão 
de qualidade”, As políticas educacionais devem promover o engajamento escolar visando garantir, a todo cidadão 
brasileiro, o direito ao acesso à educação em seu Estado e Município. Nesse sentido, os governos precisam criar 
e manter espaços adequados e suficientes para o número de alunos. A Secretária Municipal de Educação de 
Mauriti, busca a contratação de uma ação efetiva baseada na lei e nas práticas educacionais que contemplem 

tudo que estamos vivendo. 
7.3.6. Declaração explícita que disponibilizará de Ambiente Virtual quer seja por meio Propriedade, Posse, 
Dominio, Franquia, contrato de serviço ou instrumento similar, compatível com o Ambiente virtual apresentado na 

prova de Conceito, caso seja declarado vencedor do certame, sob as penas cabíveis. 

7.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

7.4.1. BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS (DRE) DO ÚLTIMO EXERCÍCIO FISCAL, 
já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante, 
acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados 

na Junta Comercial — constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha 
transcrito, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de 
assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo 
vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
7.4.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim 
apresentados: 
a) SOCIEDADES EMPRESARIAIS EM GERAL: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou 

domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi 

extraído. 
b) SOCIEDADES EMPRESÁRIAS, ESPECIFICAMENTE NO CASO DE SOCIEDADES ANÔNIMAS REGIDAS 

PELA LEI N°. 6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante; ou 

publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja 
Situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na localidade em que está a sede 

da companhia; 

c) SOCIEDADES SIMPLES: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a 
sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para as 
sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial; 
d) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial 
de abertura referente ao período de existência da sociedade, devidamente registrados ou autenticados na Junta 
Comercial do domicilio da Licitante, assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional 

equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade; 
e) É admissível o BALANGO INTERMEDIÁRIO devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial do 
domicilio da Licitante, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social, assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo 

contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
7.4.3. Entende-se que a expressão “na forma da lei constante no item 7.4.1, no mínimo: balango patrimonial e 
DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, acompanhado dos termos de abertura e encerramento 

do livro diário e as notas explicativas, conforme Acórdão 1153/2016 — Plenário - TCU; 
7.4.4. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado. 

7.4.5. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo na forma da 

lei. 
7.4,5.1. Entende-se que a expressão "na forma da e/’ constante no item 7.4.5 engloba, no mínimo: 

a) Balango Patrimonial; 
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b) DRE - Demonstragao do Resultado do Exercício; 

c) Recibo de entrega de escrituração contabil digital; 
d) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diário; 
&) Recibo de entrega de escrituração contabil digital; (Para efeito o que determina o Art. 2º do Decreto Nº 9.555, 

de 6 de novembro de 2018); 

OBS: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio, poderá 

serfeita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED, instituído pelo Decreto nº 6.022, de 22 de janeiro 

de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. 1º do Decreto Nº 9.555, de 6 de novembro de 2018) 

7.4.6. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED; 
7.4.7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB nº 1420/2013 e RFBn° 

1594) que tratam do Sistema Público de Escrituragéo Digital - SPED. Para maiores informagades, verificar o site 

www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigéncia de apresentagéo do Balango Patrimonial do último 

exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 5º das Instruções Normativas da RFB, bem como 

o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU nº 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo; 

7.4.8. CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL, expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicilio da pessoa física (artigo 

31 da Lei nº 8.666/93) em data não superior a 30 (trinta) dias. 
7.4.8.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 

58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os 

demais requisitos de habilitação. 

7.5. DEMAIS EXIGÊNCIAS 
7.5.1. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, caso opte pela assinatura 

digital deverá ser gerada por meio de certificado digital do padrão do ICP — Brasil, informando que cumpre a 

proibição prevista no art. 7º da CF — ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de dezoito anos em 

atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de quatorze anos, salvo na condição de 

aprendiz. 
7.5.2. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, caso opte pela assinatura 

digital devera ser gerada por meio de certificado digital do padrão do ICP — Brasil, declarando, sob as penas da 

Lei, de que conhece e Aceita o teor completo do Edital, ressalvando-se o direito recursal, bem como de que 

recebeu todos os documentos e informagdes necessarias para o cumprimento integral das obrigagdes objeto da 

licitação. 
7.5.3. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, caso opte pela assinatura 

digital deverá ser gerada por meio de certificado digital do padrão do ICP — Brasil, declarando para os devidos fins, 

sob as penalidades cabiveis, de não haver Fatos impeditivos quanto a participação em licitações ou contratações 

com a Administração Pública Federal, Estadual e Municipal. 
7.5.4, Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão, será considerada apenas a que tiver sido emitida 

no máximo até 30 (trinta) dias antes da data do protocolo do envelope. 

7.5.5. Os documentos expedidos pela Infernet poderão ser apresentados em forma original ou cópia reprográfica 

sem autenticação. Entretanto, estarão sujeitos & verificação de sua autenticidade através de consulta realizada 

pelo Pregoeiro. 

7.6. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, se for a FILIAL, todos os 

documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 

7.7. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante desta licitação, execute o futuro 

contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os estabelecimentos. 

8. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
8.1. Na proposta de preços deverão constar as especificações detalhada dos serviços, tipo e quantidade solicitada, 

o valor unitário em algarismo e valor total em algarismo e por extenso em moeda nacional, ja considerando todas 

PREFEITURADE Rua Maria Raimund 

--mm Ú m I u * TA 



# PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI 
Secretaria de Educagéo 

0 RE 

as despesas, tributos, impostos, taxas, encargos e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre o 

fornecimento, mesmo que não estejam registrados nestes documentos; 

8.2. A licitante devera garantir o fornecimento dos itens de acordo com as especificagdes e quantitativos 

solicitados, e caso constatada seja alguma imperfeição sera submetida às penalidades da lei, além do registro da 

falha no Cadastro de Fomecedores Municipais; 

8.3. A Unidade Gestora podera se valer da análise técnica dos itens propostos, antes da adjudicagéo e 

homologagéo da licitante, para verificação do atendimento das especificagdes minimas dos materiais constantes 

neste Termo de Referéncia; 

8.4. Sera considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o MENOR PREÇO POR LOTE desde que 

atenda as exigéncias contidas neste Termo de Referéncia; 

8.5. A proposta de pregos deve contemplar todos os itens em sua integralidade, conforme este Termo de 

Referéncia; 

8.6. A apresentação da proposta de pregos implica na ciéncia clara de todos os termos deste Termo de Referéncia, 

em especial quanto & especificagéo dos servigos e as condigdes de participagéo, competigéo, julgamento e 

formalizagéo do contrato, bem como a aceitação e sujeição integral as suas disposigdes e & legislagao aplicavel, 

notadamente a Lei N°, 10.520/02 e Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada; 

8.7. A Proposta devera apresentar prazo de validade nao inferior a 60 (sessenta) dias; 

8.8. Os pregos finais deverão ser compativeis com os de mercado, iguais ou inferiores 4 média daqueles apurados 

pelo Setor de cotações do Municipio de Mauriti/CE, responsével pela elaboração e emisséo da Planilha de cotação 

em anexo, assim também, dirimidas as eventuais davidas que possam surgir. 

9. DA PROVA DE CONCEITO 

9.1. O licitante vencedor deste certame, será submetido a Prova de Conceito referente ao item 01, a qual visa 

averiguar de forma pratica IN LOCO, que a SOLUGAO ofertada atende aos requisitos funcionais e técnicos 

especificados neste TERMO DE REFERENCIA. 

9.2. A empresa deve apresentar sua plataforma, através de PROVA DE CONCEITO, apresentando toda a solução 

tecnolégica com registro no INPI (Instituto Nacional da Propriedade Industrial), com toda metodologia de execução 

e materiais disponiveis. Para comprovag&o dos requisitos, seré solicitado prova de conceito conforme se segue: 

a) Após a classificação das propostas, ultrapassada a fase de lances, aberto e analisado os documentos de 

habilitação da empresa arrematante, estando a mesma devidamente HABILITADA, o Pregoeiro devera solicitar & 

licitante que foi classificada em 1° (primeiro) lugar e devidamente HABILITADA que apresente, no prazo de até 5 

(cinco) dias úteis a contar da solicitagéo do Pregoeiro, todos os requisitos especificados neste termo de 

referéncia, incluindo fornecimento dos meios necessarios para instalação e produção dos testes (equipamentos, 

servidores, etc.); 

b) As funcionalidades deverão ser instaladas no local de escolha da Contratante e sua instalação / configuragéo 

serão acompanhadas e supervisionadas pela equipe da área técnica e pedagógica da Secretaria de Educação do 

Município de Mauriti/CE. Os sistemas poderão ser instalados em ambientes locais ou em nuvem; 

¢) A não apresentaçãáo/instalação das ferramentas solicitadas no item anterior, no prazo estabelecido, ensejará a 

desclassificação da proposta; 

d) Toda a infraestrutura de hardware e software necessária para demonstração do atendimento aos requisitos 

especificados neste TERMO DE REFERENCIA, é de responsabilidade do LICITANTE, assim como as massas de 

dados necessarias para a demonstragéo; 

€) Local para verificação de conformidade da demonstragéo será definido através do agendamento feito pelo 

licitante junto ao responsével pela área técnica da Secretaria de Educagdo; 

1) A prova de conceito podera ser acompanhada pelas demais empresas participantes da fase de julgamento das 

propostas de pregos em consonancia com o principio da publicidade, conforme orienta o Acórdão nº 1823/2017 - 

Plenário, TCU. 
9.3. O resultado da analise será apresentado pela equipe de área técnica, no qual serão considerados como: 

| - CLASSIFICADA: Parecer concluindo que a ferramenta atende a todos os requisitos exigidos conforme 

especificações contidas neste Termo de Referéncia; 

11 - DESCLASSIFICADA: Parecer concluindo que a ferramenta não atende os requisitos exigidos conforme 

especificações contidas no Termo de Referência; 
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9.4. A prova de conceito consistirá até 4h (quatro horas) de apresentação da solução ofertada, com banco de 

dados de teste do licitante e custeado pela mesma. Durante a prova serão feitos questionamentos ao licitante 

permitindo a verificação dos requisitos constantes neste Termo de Referência de forma aleatória, a critério da área 

técnica do Município. 
9.5. Poderá ser solicitada, durante a prova de conceito, a demonstração de qualquer funcionalidade listada nas 

especificações técnicas da ferramenta constantes neste Termo de Referência; 

9.6. O resultado da Prova de conceito devera ser juntado aos autos do processo no prazo de até 5 (cinco) dias 

úteis pela equipe da area técnica designada pela Secretaria de Educação do Municipio; 

9.7. Todos os custos relativos & Prova de conceito ficarão a cargo da licitante, a qual não tera direito a qualquer 

indenizag#o, inclusive no caso de ser reprovada; 

9.8. A aprovação da Prova de conceito não exclui da Contratada a obrigagao de implementar os demais requisitos 

técnicos definidos neste Termo de Referéncia para a solução, durante a prestag&o dos servigos; 

9.9, A LICITANTE sera considerada reprovada se não comparecer para execução da prova na data e hora 

marcada ou se não atender todas as exigéncias; 

9.10. Após o teste de conformidade, o processo seguirá seu tramite normal. Estando a empresa APROVADA no 

teste, o Pregoeiro encaminhará o processo para adjudicagéo e homologagdo do objeto. Estando a empresa 

REPROVADA no teste, o Pregoeiro convocara a empresa classificada em segundo lugar na ordem de lances, para 

abertura dos seus documentos de habilitagéo e, estando HABILITADA, será convocada para novo teste de 

conformidade e assim sucessivamente, obedecido & ordem de classificação dos LICITANTES; 

9.11. Para auxilio no Teste de Conformidade, realizado pela comiss&o designada pela Secretaria de Educagao, 

ser4 aprovada a empresa que atender as exigéncias contidas no checklist abaixo: 

Item Descrigdo Classificação ATENDE 

SIM NÃO 

1 A Plataforma deve ter acessos ilimitados, Obrigatória 
vinculados a contas institucionais e-mails 

2 | Plataforma própria da licitante com Obrigatória 
hospedagem em site de domínio próprio. 

3 Possuir emissao de certificado e exercicios Obrigatéria 

avaliativos. 

4 Plataforma responsiva e intuitiva. Obrigatdria 

0 Sistema deve possibilitar o download de Obrigatoria 

textos e material instrucional fomecidos 

5 pelos profissionais ministrantes que já 

devem ser apresentados para analise 

/pedagdgica. 

Permitir o acesso do usuario a area de Obrigatoria 

6 | acesso restrito através de identificação e 

senha. 
7 Pos§ibilitar a recuperagao senha de Obrigatoria 

usuario. 
8 | Emitir relatdrio de atividades realizadas. Obrigatoria 

9 | Registro INPI Obrigatéria 

O software devera manter LOG de auditoria Obrigatoria 

10 | das inclusdes e exclusdes efetuadas em 

todas as tabelas do sistema. 

O software devera manter historico dos Obrigatória 
acessos dos serviços em backup 

Aba exclusiva para educação inclusiva e |- * Obrigatória 

acessibilidade 
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F Profissional técnico especializado com Obrigatoria 

certificação ITIL V3 ou Superior com 

13 | certificado ou declaragéo de conclusão, 
profissional presente na prova para 

averiguação de trabalho. 

Profissional de politicas educacionais ou Obrigatoria 
4reas correlatas que apresente o material 

didatico da plataforma e atividades de 
formação continuada. 

Diério online para acompanhamento das Obrigatoria 

formagdes 

Ambiente interativo do aluno com Obrigatória 

acompanhamento de rendimento 

Ambiente pedagógico para monitoramento Obrigatória 
da equipe da SME e das escolas . 

Plano de aula online para formadores e Obrigatória 

escolas 
19 | Personalização dos usuários com fotos Obrigatória 

Agenda de treinamentos e eventos Obrigatória 

automática 

JUSTIFICATIVA: É absolutamente indispensável que, em contratação de solução de tecnologia da informação, a 

Administração verifique se o produto que está sendo ofertado realmente atende às suas exigências. Trata-se, 

inclusive, de procedimento realizado em praticamente todas licitações para a contratação de soluções desta 

natureza, dadas as complexidades que envolvem o risco a que a Administração seria submetida ao declarar 

empresa vencedora do certame sem antes verificar se o produto ofertado realmente é adequado. Destina-se a 

permitir que a Administragéo contratante se certifique sobre a efetiva adequação entre o objeto oferecido pelo 

Jicitante em sua proposta e as condições técnicas estabelecidas no edital (vide o Acórdão n° 2763/2013 — Plenério, 

TCU). 

10. DA FORMA DA PRESTAGAO DOS SERVIGOS 

10.1. Os serviços deverdo ser executados no prazo de até 12 (doze) meses, a partir da data da ordem de servigo, 

expedida pela Secretaria de Educação do Municipio de Mauriti/CE, podendo ser prorrogado de acordo com o 

exposto no art. 57, Inciso Il da Lei 8.666/1993. 

10.2. DAS ORDENS DE SERVICOS: A execugao dos servigos se dara mediante expedição de ordem de servigos, 

por parte da Administração ao licitante vencedor, de acordo com a conveniéncia e oportunidade administrativa, a 

necessidade e disponibilidade financeira da(s) Secretarial Municipal de Educagéo. 

10.2.1. A ordem de servigos emitida contera os servigos a serem executados e a respectiva quantidade, 

devendo ser entregue ao beneficiario do registro no seu enderego fisico ou enviada via e-mail ao seu enderego 

eletrônico, cujos dados constem no setor de cadastro ou no proprio contrato. 

10.3. A Contratada deverá trabalhar com uma proposta inovadora objetivando transformar todo o contexto 

educacional, em uma experiéncia totalmente nova que reúne os professores e colaboradores em treinamentos e 

desenvolvimento de projetos em tempo real, conteúdos e metodologias ativas, avaliações e todas as ferramentas 

de contetido em um ambiente virtual com entrega de material de estudo, realizar formação de professores, com 

intuito de planejamento das aulas, estudo com material do curso, ambiente online seguro institucionalizado e 

personalizado; treinamento para elaboração de avaliagdes, questionarios, simulados, dentre outras atividades; 

capacitação para elaboração dos materiais e utilização de todos os recursos necessarios para o trabalho do 

docente e gestores escolares do Ensino Infantil e fundamental, além do acompanhamento pedagégico dos 

responséveis pela implementagéo das Ações Pedagogicas considerando as prioridades da Secretaria Municipal 

de Educagéo, das seguintes formas: 

CnP) 
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10.3.1. Elaboração conjunta do plano de Ação com prioridades, metas e estratégicas; 

10.3.2. Execução das formações; 
10.3.3. Alinhamento das atividades e material didático oferecido nas formações com a SME; 
10.3.4. Formação continuada dos agentes Educacionais por meio de capacitações em práticas 

pedagógicas e administrativas, no âmbito das escolas e Secretaria Municipal de Educação, com foco nas salas de 

aula; 
10.3.5. Encontro com a equipe pedagógica da SME para alinhamento e formatação dos resultados e 

propostas de projetos pedagógicos mensalmente. 

10.3.6. Organização dos agentes para as capacitações: 

a) Educagéo Infantil - Creche; - Pré-escola. 
b) Ensino Fundamental - Etapa de Alfabetizagao (1° e 2° anos); 

- Etapa da Consolidagéo da Alfabetização (3°, 4° e 5° anos); 
- Anos Finais do Ensino Fundamental (6° aos 9° anos). 

c) Diretores, Coordenadores e Técnicos das Escolas e Secretaria Municipal de Educação do Municipio de Mauriti. 

10.3.7. METODOLOGIA DE TRABALHO 

-A Empresa devera implementar por meio de atividades a distancia, a saber: 

- Suporte para aula remota em ambiente virtual para aulas, que proporcione avaliagdes com verificador de plagio, 
comunicação com o discente. Nesse mesmo ambiente deve conter espago para firar divida dos alunos, 

armazenamento em nuvem do material pedagogico, salas personalizadas, suporte técnico, pedagégico, 
treinamento de professores, gestores escolares, formadores da secretéria de educação, a contratagéo atendera a 
rede municipal de ensino (Creche, Pré Escola e Ens. Fundamental). 
- Esse suporte, devera ser acompanhado de uma solução de gestéo escolar que devera contemplar os seguintes 
médulos/areas da Secretaria Municipal de Educagéo: 
Ter plataforma e aplicativos; 
Ter módulo comunicagéo; 

Ter médulo suporte; 
Ter médulo controle de acesso; 

Ter modulo de informagdes para professores; 
Ter módulo de informagdes para alunos, pais e responsaveis; 

Ter médulo de informagdes para funcionarios; 
Ter médulo de informagdes para gestores; 
Ter modulo de informagdes para os coordenadores pedagégicos: 
- A qualquer tempo (conforme a necessidade), sendo disponibilizade: Videoaulas; Comunicagéo por e-mail e grupo 
de WhatsApp; Forum de discussao via SKYPE; ou outras formas. 

- Alinhar a gestéo pedagdgica e administrativa da Secretaria Municipal de Educação e Escolas da rede, com vistas 
à potencializagéo do processo ensino-aprendizagem; 
- Contribuir para a melhoria da qualidade da educação ofertada pelo municipio por meio da elevagéo dos indices 

de proficiéncia dos alunos nas avaliagdes internas e sistémicas; 
- Atender as Politicas Educacionais explicitadas no Plano Municipal de educagéo, Plano Decenal Estadual de 

Educação e Plano Nacional de Educagéo; 
- Desenvolver estratégias, rotinas e instrumentos pedagégicos focados em mais bem resultados na aprendizagem 
dos alunos. 

10.3.8. SOBRE O AMBIENTE VIRTUAL OFERTADO 

10.3.8.1. Implantagéo do sistema 
10.3.8.1.1. O servigo de implantagao devera contemplar a instalago, configuragao de banco de dados 

e da parametrizagdo necesséria conforme as especificidades do municipio, de forma a deixar a Solugéo de acordo 
com as rotinas dos publicos-alvo que serão usuarios e, ainda, em conformidade com seu perfil de acesso. 

10.3.8.1.2. A Implantag&o da Solução deve abranger a execução dos seguintes servigos: 

a) Criação e manutengao de planos de contingéncia, e recuperagao, bem como apoio à realizagéo de testes de 
contingéncia; 

b) Preparagao do plano e material de treinamento para capacitagéo dos servidores da Secretaria Municipal de 

¢) Educação de Mauriti -CE no uso da Solução e dos demais grupos de usuarios; 
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d) Criação de perfis de acesso e de usuários da Solução; 

e) Apoio técnico e funcional aos usuérios: 
1) Armazenamento das Aulas salvas em Drive; 

g) Oferta de aulas Síncronas e assincronas; 
h) Ofertar opção de gravação e armazenamento de podcast; 
i) Configuração das Salas de Aula Virtual, possibilitando a entrada do aluno após o acesso do professor; 

j) Ofertar ferramenta ao professor para que ele tenha autonomia sobre ligar e desligar microfone dos alunos, bem 
como controle de teste; 

1) Ofertar ferramenta de realização de avaliações com controle de plágio. 
10.3.8.2. Treinamento 

10.3.8.2.1. As formagdes devem acontecer com metodologia segmentada para que cada categoria de 
ensino possa ampliar suas rotinas de trabalho e potencializar as estratégias pedagégicas. 

10.3.8.2.2. A Secretaria de Educação sera responsavel por disponibilizar mobiliarios, equipamentos e 

locais adequados & realização dos treinamentos, objetivando que ocorram no ambiente de trabalho; 
10.3.8.2.3. A EMPRESA sera responsavel pelas despesas relativas à participação dos instrutores, tais 

como hospedagem, transporte e alimentag&o; 
10.3.8.2.4. Todo material necessério a realizagéo do treinamento devera ser fomecido pela EMPRESA; 
10.3.8.2.5. Os treinamentos deverdo ser ministrados por profissional (s) com formação adequada e com 

experiéncia comprovada; 
10.3.8.2.6. O treinamento devera abranger os seguintes profissionais os profissionais da educagéo e 

certificar cada formação. 
10.3.9. A Empresa devera prestar servigos de treinamento aos servidores da Secretaria Municipal de Educação, 
conforme os contetidos minimos indicados, com o intuito de assegurar a transferéncia de conhecimento para os 
servidores da Secretaria Municipal de Educação de Mauriti; 
como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais 

resultantes da execução dos servigos que lhes sejam imputéveis, inclusive com relagéo a terceiros, e ainda: 
a) A reparar efou corrigir, s suas expensas, no total ou em parte, os servigos em que se verificarem vicios, defeitos 

ou incorregdes; 

b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente & Administragao ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 

ou dolo na execução dos servigos, ndo excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalizagédo ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado; 

¢) Indicar preposto, aceito pela Administragdo, para representa-lo na execugdo dos servigos. As decisdes e 
providéncias que ultrapassarem a competéncia do representante deverão ser comunicadas a seus superiores em 

tempo hábil para a adogdo das medidas convenientes; 
d) A execugdo dos servigos deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos servigos da 
Secretaria de Educagéo do Municipio de Mauriti/CE. 

11. REQUISITOS 

11.1. É vedada a subcontratação de outra empresa para a prestação dos servigos do objeto da contratação, sem 
que haja a devida autorizagéo por parte da Administragao. 

12. DAS OBRIGAGOES DA CONTRATANTE 

12.1. A CONTRATANTE se obriga a proporcionar à CONTRATADA todas as condigdes necessarias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei nº 8.666/93 e suas 
alterages posteriores; 
12.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 

12.3. Comunicar a CONTRATADA toda e qualquer ocorréncia relacionada com a entrega do objeto contratual, 

diligenciando nos casos que exigirem providéncias corretivas; 
12.4. Providenciar os pagamentos a CONTRATADA, a vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente atestadas 
pela SECRETARIA CONTRATANTE conforme o acordado. 
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13. DAS OBRIGAGOES DA CONTRATADA 
13.1. Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condigdes e prazos estabelecidos neste Termo de 
Referéncia, no Termo Contratual e na Proposta Vencedora do certame; 

13.2. Executar os serviços licitados no prazo maximo de 05 (cinco) dias Uteis, contados do recebimento da ordem 
de servigos, nos locais determinados pela Secretaria Contratante, observando rigorosamente as especificagdes 
contidas neste termo de referéncia, nos anexos e disposigdes constantes de sua proposta de pregos, assumindo 
a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer dnus de origem federal, estadual e 

municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciarios, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputaveis, inclusive com relagéo a terceiros, em 

decorréncia da celebragZo do contrato, e ainda: 
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, s suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que 

se verificarem vicios, defeitos ou incorregdes; 
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente & Administrag&o ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 

ou dolo na execugéo do contrato, ndo excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalizagéo ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado; 
c) Aceitar, nas mesmas condigdes contratuais, os acréscimos ou supressdes que se fizerem no fomecimento, até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do $ 1° do art. 65 da Lei n°. 8.666/93; 
d) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados através da Secretaria Contratante, cujas reclamagdes se 
obrigam a atender prontamente, bem como dar ciéncia a0 mesmo, imediatamente e por escrito, de qualquer 

anormalidade que verificar quando da execugéo do contrato; 
13.3. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as cbrigagdes assumidas, 
todas as condigdes de habilitação e qualificagéo exigidas na Lei de Licitagdes; 
13.4. Utilizar profissionais devidamente habilitados; 
13.5. Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o bom 

andamento e a boa prestação dos servigos; 
13.6. Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos servigos, prestando, prontamente, os esclarecimentos que 

forem solicitados pela CONTRATANTE; 
13.7. Responder perante a Prefeitura Municipal de Mauriti, mesmo no caso de auséncia ou omiss&o da 
fiscalizago, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam 
interferir na execução do contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatérios seus. 

A responsabilidade se estendera a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas 
preventivas contra esses danos, com fiel observancia das normas emanadas das autoridades competentes e das 

disposigdes legais vigentes; 
13.8. Providenciar a imediata correção das deficiéncias e/ ou iregularidades apontadas pela CONTRATANTE; 
13.9. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua responsabilidade o pagamento de 

todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestagéo dos servigos contratados inclusive as 
contribuiges previdenciarias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, 
etc., ficando excluida qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de Mauriti por eventuais autuagdes 
administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimpléncia da CONTRATADA, com referéncia as suas obrigagdes, 

não se transfere a Prefeitura Municipal de Mauriti; 
13.10. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentagéo referente ao pagamento dos tributos, seguros, 

encargos sociais, trabalhistas e previdenciérios relacionados com o objeto do CONTRATO; 
13.11. Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuizos que forem causados & União, Estado, 

Municipio ou terceiros, decorrentes da prestag&o dos servigos; 
13.12. Respeitar as normas de seguranga e medicina do trabalho, previstas na ConsolidagZo das Leis do Trabalho 

e legislação pertinente; 
13.13. Realizar os serviços nos locais, datas e horários determinados pela Secretaria de Educação do Município 
de Mauriti. 

14, DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAGAQ DOS SERVIGOS 
14.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, ser4 designado representante para acompanhar e fiscalizar a 
entrega dos servigos, anotando em registro proprio todas as ocorréncias relacionadas com a execugéo e 
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determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados; 

14,2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, 

&, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993; 

14.3. O representante da Contratante anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

15. DO PREÇO, PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO 
15.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e 

demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fomecimento dos servigos licitados, inclusive a margem 

de lucro; 

15.2. PAGAMENTO: O pagamento será feito na proporção da entrega dos serviços licitados, segundo as ordens 

de compras/autorizações de fornecimento expedidas pela administração, de conformidade com as notas 

fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais 

e Municipais, FGTS e Trabalhista do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da Proposta; 

15.2.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação 

tratada neste subitem, observadas as disposições Editalícias, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor 

ou através de cheque nominal; 

15.3. REAJUSTE: Os valores constantes das Propostas de Preços não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 

(doze) meses do seu registro, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas; 

15.4. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, 

porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso 

de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, 

poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser 

restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da 

Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico- 

financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, 1l, “d” da Lei Federal n.º 8.666/93, alterada e consolidada. 

16. DAS SANÇÕES 

16.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 

na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 

garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficara impedido de licitar e contratar com a Administrag&o, 

pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a prépria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuizo das muitas previstas 

no edital e neste termo de contrato e das demais cominagdes legais. 

16.2. A Contratada ficara, ainda, sujeita as seguintes penalidades, em caso de inexecugéo total ou parcial do 

contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade 

das informagdes prestadas, garantida a prévia defesa: 

| - Adverténcia, sanção de que trata o inciso | do art. 87, da Lei n.º 8.666/93, podera ser aplicada nos seguintes 

casos: 
a) descumprimento das obrigagdes e responsabilidades assumidas na licitagao; 

b) outras ocoméncias que possam acarretar transtomos ao desenvolvimento das atividades do(a) 

CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sang&o mais grave. 
Il - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agéncia integrante da Rede Arrecadadora de Receitas 

Municipais, por meio de Documento de Arrecadagéo Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com instrugdes 

fornecidas pela Contratante): 
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a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor total do contrato, por dia de atraso na entrega dos serviços ou 

indisponibilidade dos mesmos, limitada a 10% (dez por cento) do mesmo valor; 
b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição contratual, 
não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência; 

c) de 5,0% (cinco por cento) do valor total do contrato, pela recusa em substituir qualquer produto rejeitado, 

caracterizando-se a recusa, caso a substituição não se efetive nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da 

comunicação formal da rejeição; 

ll - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de Mauriti, 

por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a 

penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo 

da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

16.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e & ampla defesa, garantida 

nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos |, Il e lll do item 16.2 supra e 10 (dez) 

dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item. 
16.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar da 

notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente 

descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da 

Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Município e cobrado 

mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes. 

16.5. As sanções previstas nos incisos Il e IV do item 16.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas que, em 

razão do contrato objeto desta licitação: 
a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação, 

b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de atos ilícitos 

praticados; 

c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 

tributos. 

16.6. As sanções previstas nos incisos |, lll e IV do item 16.2 supra poderão ser aplicadas juntamente com a do 

inciso Il do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis. 
16.7. A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo de 02 (dois) 

dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de 5,0% (cinco por cento) do 

valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da 

obrigação assumida. 
16.8. As sanções previstas no item 16.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não vencedoras, 

venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este Termo e edital, e no prazo 

de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 

17. DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
17.1. Os recursos para a execução do objeto da presente licitação correrão à conta das seguinte Dotação 

Orçamentária: 1003.1236102332.060 - Gestão do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Atenção Básica. 

Elemento de Despesas: 3.3.90.39.00 — Outros Serv. de Terc. Pessoa Jurídica - Fonte de Recursos: 1540000000 

— Transferências do FUNDEB Impostos 30%. 

18. DISPOSIÇÕES FINAIS 

18.1. Este termo de referéncia visa atender as exigéncias legais para o procedimento licitatorio na modalidade 

Pregéo Eletranico sob o Sistema de Registro de Pregos, constando todas as condigdes necessarias e suficientes, 

ficando proibido por este termo exigir clausulas ou condições que comprometam, restrinjam, ou frustrem o carater 

competitivo e estabelegam preferéncias ou destinagdes em razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer 

outra circunstancia impertinente ou irrelevante para sua especificagéo, conforme disposto nos incisos |, 11 e lll do 

art. 3º da Lei Nº. 10.520/02; 

B Maria Baix 
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Secretario Municipal de Educação 
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ANEXO |l 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
RAZÃO SOCIAL: 
INSC. MUNICIPAL/ ESTADUAL 
CNPJ Nº: 
ENDEREÇO: 
FONE: 
BANCO: 
AGÊNCIA Nº: 
CONTA CORRENTE Nº: 

OBJETO: Contratação de serviços de consultoria educacional para realização, organização e 
execução das ações educativas, por intermédio da Secretaria de Educação do Município de 
Mauriti/CE. 

Lote Único 

ITEM ESPECIFICAÇÃO |º UND QTDE UNIT TOTAL 

VALOR TOTALDAPROPOSTARS ____ () 

Valor Global da Proposta R$ ( ) 
Prazo de Entrega: (Conforme o Edital) 

Prazo de validade da Proposta de Pregos (em dias, conforme estabelecido em edital): 

Declaração de que nos precos ofertados estão incluidas todas as despesas incidentes sobre 

o fornecimento referentes a tributos, encargos sociais e demais 6nus atinentes a execução do 

servigo objeto desta licitação. 

Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de 
habilitagdo e que nossa Proposta esta em conformidade com as exigéncias do instrumento 
convocatdrio (edital). 
Dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato 
Nome: 

Telefone: 
E-mail: 
Nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissdo: 

Endereço completo, incluindo Cidade e UF: 
Cargo e função na empresa: 

Data: 

/ > 
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ANEXO 1ll 

MODELO DE DECLARAGAO 

DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAGAO 

DECLARACAO 

(NOME E QUALIFICACAO DO FORNECEDOR), DECLARA: 

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para 
fins de prova em processo licitatério, junto a0 MUNICIPIO DE MAURITI, Estado do Ceará, que, 
em cumprimento ao estabelecido na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 

28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7°, da Constituição Federal, não emprega menores de 
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 
anos; 

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para 
fins de prova em processo licitatério, junto ao MUNICIPIO DE MAURITI, Estado do Ceara, que 
concorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos; 

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitagdo para participar no 
presente certame licitatério, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar 
ocorréncias posteriores, nos termos do art. 32, §2°, da Lei n.º 8.666/93. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei. 

(CE), de 20 

DECLARANTE 
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ANEXO IV — MINUTA CONTRATO 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO 
O MUNICÍPIO DE MAURITICE, NESTE ATO 
REPRESENTADO LEGALMENTE PELA SECRETARIA 
DE E DO OUTRO A 

EMPRESA. PARA O FIM QUE NELE SE 

DECLARA. 

Pelo presente instrumento que entre si fazem o MUNICÍPIO DE MAURITI/CE, pessoa jurídica 

de direito público interno, , com sede à - Mauriti - Ceará - 
CEP: 63.210-000, inscrito no CNPJ sob o nº 07.655.269/0001-55, através da SECRETARIA 

MUNICIPAL DE neste ato denominada CONTRATANTE, neste ato representado 

pela, SP. , designada Secretario(a) de , € de outro a empresa 
, com sede , inscrita 

no CNPJ sob Nº , denominada CONTRATADA, neste ato representada legalmente 

pelo seu o Sr.(a) inscrito no CPF sob o n° ; 
decorrente de licitação PROCESSO Nº - PREGÃO ELETRÔNICO Nº , têm justo e 

acordado o seguinte, mediante as cláusulas e condições constantes no seu respectivo EDITAL, 

e as demais cláusulas constantes deste instrumento: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO E DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1. Constitui objeto do presente contrato a , conforme 
especificações constantes do Anexo | — Termo de Referência. 
1.2. Este contrato fundamenta-se no Processo de Licitação na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO N.º , em conformidade com a Lei Federal nº. 8.666/93 - Lei das 
Licitações Públicas c/c os termos da Lei Federal nº. 10.520/2002, Decreto nº 10.024/2019 e a 

proposta da Contratada. 

CLÁUS_ULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO 

ECONOMICO-FINANCEIRO 
2.1. O valor global deste contrato é de R$ ( ), a ser pago em 
conformidade com a execugao dos servigos, de acordo com as notas fiscais/faturas devidamente 
atestadas pelo Gestor da empresa, acompanhadas das Certiddes Negativas Federal, Estadual, 

Municipal, FGTS e Trabalhista, todas atualizada, observadas as condigdes da proposta; 
2.2. No preço global a que se refere esta clausula estéo incluidas as despesas administrativas, 
com pessoal, obrigagdes patrimoniais, encargos Trabalhista e previdenciarios, transporte, 

ferramentas e utensilios, equipamentos, uniformes, vales transportes, alimentagéo e todos os 

demais tributos e encargos para a boa e fiel prestagéo de servigo; 
2.3. O valor do presente Contato ndo sera objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) 
meses do seu registro, hipétese na qual podera ser utilizado o IGP-M da Fundação Getúlio 
Vargas ou outro equivalente que venha a substitui-lo, caso este seja extinto. 

2.4. REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipétese de sobrevirem fatos imprevistos, 
ou previsiveis porem de consequéncias incalculaveis, retardadores ou impeditivos da execução 

do ajustado, ou ainda, em caso de forga maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando 
alea econdmica extraordinaria e extracontratual, poderd, mediante procedimento administrativo 

onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes 

pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuicdo da administracdo para a 

justa remuneragédo do fornecimento, objetivando a manutengdo do equilibrio economico- 
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[CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA | 
3.1. O contrato terá um prazo de vigência a partir da data da assinatura até —— ( ) meses, 
podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei nº 8.666/1993 e alterações 
posteriores. 

[ CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE | 
4.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao 
pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a 
Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores; 
4.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 
4.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 
4.4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais/ Faturas devidamente 
atestadas pelo Setor Competente. 

[ CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA | 
5.1. Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos 
no Termo de Referência, neste Termo Contratual e na Proposta Vencedora do certame; 
5.2. Executar os serviços licitados no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do 
recebimento da ordem de serviços, nos locais determinados pela Secretaria Contratante, 
observando rigorosamente as especificagdes contidas neste termo de referência, nos anexos e 
disposições constantes de sua proposta de preços, assumindo a responsabilidade pelo 
pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e 
municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam 
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência da celebração do contrato, e ainda: 
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
c) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no 
fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma 
do § 1º do art. 65 da Lei nº. 8.666/93; 
d) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados através da Secretaria Contratante, cujas 
reclamações se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, 
imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do 
contrato; 
5.3. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações; 
5.4. Utilizar profissionais devidamente habilitados; 
5.5. Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se 
prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços; 
5.6. Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os 
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
5.7. Responder perante a Prefeitura Municipal de Mauriti, mesmo no caso de ausência ou 
omissão da fiscalização, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos 
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seus interesses, que possam interferir na execução do contrato, quer sejam eles praticados por 
empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos 

causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses 
danos, com fiel observância das normas emanadas das autoridades competentes e das 

disposições legais vigentes; 

5.8. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela 
CONTRATANTE; 
5.9. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua responsabilidade 
o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos 

serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, 

emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc., ficando excluída qualquer solidariedade 
da Prefeitura Municipal de Mauriti por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma 
vez que a inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere 
a Prefeitura Municipal de Mauriti; 

5.10. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, 
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do 
CONTRATO; 

5.11. Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados & 

Unido, Estado, Municipio ou terceiros, decorrentes da prestação dos servigos; 
5.12. Respeitar as normas de seguranca e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das 
Leis do Trabalho e legislagao pertinente; 
5.13. Realizar os servigos nos locais, datas e horarios determinados pela Secretaria de Educagéo 
do Municipio de Mauriti. 

LCLÁUSULA SÉXTA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS | 
6.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 
ou supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 1°, art. 65, da Lei no 8.666/93 e 
suas alteragdes posteriores. 

[ CLAUSULASETIMA - DA DOTAGAO ORGAMENTARIA 
7.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrdo a conta da 
Dotação(ões) Orgamentaria(s): , Elemento de Despesa: ------------------- Fonte de 
Recursos 

[ CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 
8.1. Os servicos efetivamente prestados serdo atestados e pagos, respectivamente, pelo 

Liquidante e Ordenador de Despesa da Secretaria de Educagéo, cujo endereco serd o de 

cobranga das faturas relacionadas a este CONTRATO, nos prazos e na forma estabelecidos; 

8.2. Por ocasido da execução dos servigos a contratada devera apresentar recibo em 02 (duas) 

vias e a respectiva Nota Fiscal, acompanhada das certiddes de Regularidade Fiscal e Trabalhista 
(Federal, Estadual, Municipal, FGTS e CNDT). A Fatura e Nota Fiscal deverao ser emitida em 

nome da Prefeitura Municipal de Mauriti/CE / Secretaria com enderego na ------------ 
- CEP 63.210-000, MAURITI- CE, inscrito no CNPJ sob o n° 

8 3. O MUNICIPIO efetuara o pagamento em até 30 (trinta) dias, a contar da efetiva prestaçao 

dos serviços, através de crédito em conta corrente mantlda pelo fornecedor, apés o 
encaminhamento da documentagao tratada nos sub itens anteriores, observadas as disposicdes 
editalicias e deste termo; 

llllilrnAbl 
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8.3.1. Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, faturas, estas-ser: 
devolvidas ao fornecedor, para as necessarias corregdes, com as informagdes que motivaram 
sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentacao; 

8.3.2. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta “ON-LINE’ as certiddes 
apresentadas, para verificagao de todas as condigdes de regularidade fiscal. 

8.4. Havendo erro na apresentagéo da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratagéo, 
ou, ainda, circunstancia que impega a liquidagéo da despesa, como, por exemplo, obrigação 
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimpléncia, o pagamento ficara 
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipétese, o prazo 

para pagamento iniciar-se-4 após a comprovação da regularizagéo da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante. 

8.5. Constatando-se, a situagdo de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificagéo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, 
a critério da contratante. 
8.6. Nao havendo regularizagéo ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

devera comunicar aos órgãos responsaveis pela fiscalizagéo da regularidade fiscal quanto a 
inadimpléncia da contratada, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus 
créditos. 
8.7. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessarias à rescisao 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada & contratada a 
ampla defesa. 

8.8. Havendo a efetiva execugao do objeto, os pagamentos seréo realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto a 
regularidade fiscal. 

8.9. Sera rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo 

de economicidade, seguranca nacional ou outro de interesse público de alta relevancia, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela maxima autoridade da contratante. 

8.10. Quando do pagamento, sera efetuada a retenção tributaria prevista na legislação aplicavel. 
8.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrera a retenção tributaria quanto aos impostos e 
contribuicdes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado & 
apresentacéo de comprovagéo, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

[ CLAUSULA NONA - DAS SANGOES ] 
9.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração 

falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará 
impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no 
edital e neste termo de contrato e das demais cominações legais. 

9.2. A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total 
ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, 

inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia 
defesa: 
| — advertência, sanção de que trata o inciso | do art. 87, da Lei n.º 8.666/93, poderá ser aplicada 
nos seguintes casos: 

A DE 
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a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das obrigações da 
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

Il — multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora 
de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal — DAM, a ser 
preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante); 
a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na execução do objeto 
ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer 
cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada 
em dobro na reincidência; 

c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio, pela recusa em corrigir qualquer 
produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) 
dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição; 
Il — suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 
Município de Mauriti/CE prazo não superior a 02 (dois) anos; 
IV — declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos 
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso 
anterior. 
9.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla 
defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos |, 1l 
e lll do 9.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo. 
9.4. O valor da multa aplicada devera ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) 
dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou 
depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em 
caso de inexisténcia ou insuficiéncia de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo de 
execução fiscal, com os encargos correspondentes. 
9.5. As sangdes previstas nos incisos |ll e IV do 9.2 supra, poderéo ser aplicadas as empresas 
que, em razão do contrato objeto desta licitação: 

| — praticarem atos ilicitos, visando frustrar os objetivos da licitagao; 
Il — demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administragdo Pública, em 
virtude de atos ilicitos praticados; 
Ill — sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos. 
9.6. As sanções previstas nos incisos |, lll e IV do 9.2 supra poderéo ser aplicadas juntamente 
com a do inciso Il do mesmo, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
9.7. A licitante adjudicataria que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do 
prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estara sujeita 
à multa de 5,00% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuizo das demais 
penalidades cabiveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida. 
9.8. As sanções previstas no 9.7 supra não se aplicam as demais licitantes que, apesar de não 
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com 
este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 

[CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAGAO 
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10.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pela Secretaria de 
através de servidor , de acordo com o estabelecido no art. 67, da 
Lei Federal nº 8.666/1993, anotando em registro préprio todas as ocorréncias relacionadas com 
a execugdo e determinando o que for necessério à regularizagdo de falhas ou defeitos 

observados; 

10.2. A fiscalizagdo de que trata este item ndo exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeicoes técnicas ou vicios redibitérios, e, na ocorréncia desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administragéo ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993; 

10.3. O representante da Contratante anotará em registro préprio todas as ocorréncias 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, més e ano, bem como o nome dos 

funcionarios eventualmente envolvidos, determinando o que for necessario a regularizagao das 

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos a autoridade competente para 
as providéncias cabiveis. 

[ CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA FORMA DA PRESTAGAO DOS SERVIGOS | 
11.1. Os serviços deverão ser executados no prazo de até 12 (doze) meses, a partir da data da 
ordem de serviço, expedida pela Secretaria de Educação do Município de Mauriti/CE, podendo 
ser prorrogado de acordo com o exposto no art. 57, Inciso Il da Lei 8.666/1993. 

11.2. DAS ORDENS DE SERVICOS: A execugdo dos serviços se dará mediante expedição de 
ordem de servigos, por parte da Administragdo ao licitante vencedor, de acordo com a 

conveniéncia e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da(s) 
Secretarial Municipal de Educação. 

11.2.1. A ordem de servigos emitida contera os servicos a serem executados e a respectiva 
quantidade, devendo ser entregue ao beneficiario do registro no seu endereco fisico ou enviada 
via e-mail ao seu endereco eletronico, cujos dados constem no setor de cadastro ou no préprio 
contrato. 

11.3. A Contratada devera trabalhar com uma proposta inovadora objetivando transformar todo 
o contexto educacional, em uma experiéncia totalmente nova que reúne os professores e 
colaboradores em treinamentos e desenvolvimento de projetos em tempo real, contetdos e 

metodologias ativas, avaliações e todas as ferramentas de contelido em um ambiente virtual 
com entrega de material de estudo, realizar formagdo de professores, com intuito de 
planejamento das aulas, estudo com material do curso, ambiente online seguro institucionalizado 

e personalizado; treinamento para elaboração de avaliagdes, questionarios, simulados, dentre 
outras atividades; capacitagéo para elaboração dos materiais e utilizag&o de todos os recursos 

necessarios para o trabalho do docente e gestores escolares do Ensino Infantil e fundamental, 
além do acompanhamento pedagdgico dos responsaveis pela implementagdo das Ações 
Pedagégicas considerando as prioridades da Secretaria Municipal de Educação, das seguintes 
formas: 

11.3.1. Elaboração conjunta do plano de Ação com prioridades, metas e estratégicas; 
11.3.2. Execução das formações; 

11.3.3. Alinhamento das atividades e material didatico oferecido nas formações com a 
SME; 

11.3.4. Formação continuada dos agentes Educacionais por meio de capacitagdes em 

préticas pedagdgicas e administrativas, no âmbito das escolas e Secretaria Municipal de 
Educagao, com foco nas salas de aula; 

11.3.5. Encontro com a equipe pedagdgica da SME para alinhamento e formatag&o dos 
resultados e propostas de projetos pedagégicos mensalmente. 

11.3.6. Organizag&o dos agentes para as capacitações: 
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a) Educação Infantil - Creche; - Pré-escola. 
b) Ensino Fundamental - Etapa de Alfabetização (1º e 2º anos); 

- Etapa da Consolidação da Alfabetização (3º, 4º e 5º anos); 
- Anos Finais do Ensino Fundamental (6º aos 9º anos). 

c) Diretores, Coordenadores e Técnicos das Escolas e Secretaria Municipal de Educação do 

Município de Mauriti. 

11.4. DO PRAZO DE INÍCIO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

11.4.1. Os serviços deverão ser iniciados em até 05 (cinco) dias a contar do recebimento 
da ordem de servigos. 

11.4.2. No caso de constatação da inadequagdo dos servicos executados as normas e 
exigéncias especificadas neste termo e na proposta de pregos vencedora a Administragéo os 

recusara, devendo ser de imediato ou no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados 

as supracitadas condigdes, sob pena de aplicagao das penalidades cabiveis, na forma da lei e 
deste instrumento. 

11.4.3. As prorrogacdes de prazo serdo concedidas somente mediante justificativa, 
permissiva legal e conveniéncia atestado pelo Municipio de Mauriti/CE. 

11.4.4. Os servicos deverdo ser executados, observando rigorosamente as condigdes 
contidas no Termo de Referéncia, nos anexos desse instrumento e disposi¢des constantes de 

sua proposta, bem ainda as normas vigentes, assumindo a CONTRATADA a responsabilidade 
pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer énus de origem federal, estadual e 
municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, 
previdenciarios, fiscais e comerciais resultantes da execugdo dos servicos que lhes sejam 

imputaveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 

a) A reparar e/ou corrigir, &s suas expensas, no total ou em parte, os serviços em que se 
verificarem vicios, defeitos ou incorregdes; 

b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administragéo ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execugdo dos servigos, ndo excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalizagéo ou o acompanhamento pelo érgéo interessado; 

c) Indicar preposto, aceito pela Administragdo, para representa-lo na execugdo dos 
servicos. As decisdes e providéncias que ultrapassarem a competéncia do representante 
deverdo ser comunicadas a seus superiores em tempo habil para a adoção das medidas 

convenientes; 

d) A execução dos servigos deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento 

dos servigos da Secretaria de Educação do Municipio de Mauriti/CE. 

| CLAUSULA DECIMA SEGUNDA- DA PUBLICAGAO DO CONTRATO 
12.1. O MUNICIPIO DE MAURITI/CE providenciara a publicagéo resumida do instrumento 
contratual na imprensa oficial, até o quinto dia útil do més seguinte ao de sua assinatura, para 

ocorrer no prazo de vinte dias daquela data nos termos do art. 61, $ 1° da Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993. 

‘ CLAUSULA DECIMA TERCEIRA- DA RESCISAO 
13.1. A rescisão contratual podera ser: 
13.2. Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 

incisos | a XIl e XVIII do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93; 

13.3. Amigavel, por acordo entre as partes, mediante autorizagéo escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatorio, desde que haja conveniéncia 
da Administragéo; 
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13.4. Em caso de rescisão prevista nos incisos Xl e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93, 
haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, 
quando os houver sofrido; 

13.5. A rescisão contratual de que trata o inciso | do art. 78 acarreta as consequências previstas 

no art. 80, incisos | a IV, ambos da Lei nº 8.666/93. 

[ CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSICOES FINAIS | 
14.1. Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e 
exclusiva, do acordo entre elas celebrado; 

14.2. Aplicam-se às omissões deste contrato as disposições do Decreto nº 10.024 de 20 de 
Setembro de 2019; da Lei Federal nº. 10.520 de 17 de julho de 2002 c/c Lei Federal Nº 8.666/93 
e suas alteragbes posteriores, e demais normas regulamentares aplicaveis à espécie. 

Subsidiariamente, aplicar-se-do os Principios Gerais de Direito. 

[ CLAUSULA DECIMA QUINTA - DO FORO 
15.1. Fica eleito o foro da Comarca de Mauriti, para conhecimento das questées relacionadas 

com o presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios administrativos. 

E, assim, inteiramente acordados nas clausulas e condigdes retro-estipuladas, as partes 

contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus juridicos e 

legais efeitos. 

Mauriti/CE, de de 

CONTRATANTE CONTRATADO(A) 

TESTEMUNHAS: 

1. CPF 

2. CPF. 

RADE 
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ANEXO V 

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA 
BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 

Razão Social: 

Ramo de 
Atividade: 

Endereço: 

Complemento: Bairro: 

Cidade: UF: 

CEP: CNPJ: 

Telefone Inscrigdo 

Comercial: Estadual: 
Representante . 
Legal: RG: 

E-mail: CPF: 

Telefone 
Celular: 

Whatsapp: 

Resp. 

Financeiro: 
E-mail 
Financeiro: 

E-mail para informativo de edital 

ME/EPP: ( ) SIM ( ) Nao 

Telefone: 

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao 

Regulamento do Sistema de pregão Eletrénico da BLL - Bolsa de Licitagdes do Brasil do qual 
declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 
2. São responsabilidades do Licitante: 
3. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negdcios 
dos quais venha a participar; 

4. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentagéo exigida nos editais 
para fins de habilitagdo nas licitações em que for vencedor; 

5 .Observar a legislagao pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais 
normas e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitagées do Brasil, dos quais declara 
ter pleno conhecimento; 

6 .Designar pessoa responsavel para operar o Sistema Eletronico de Licitagées, conforme Anexo 
I[N} 
Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletronico de Licitagées. 
7. O Licitante reconhece que a utilizagdo do sistema eletrénico de negociação implica o 
pagamento de taxas de utilizagao, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento do Sistema 
Eletrénico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitagdes do Brasil. 
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8. O Licitante autoriza a BLL — Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobranga 
bancaria referente as taxas de utilizagao ora referidas, nos prazos e condigdes definidos no 
Anexo IV do Regulamento Sistema Eletronico de Licitagées da BLL - Bolsa de Licitagdes do 
Brasil. 
9. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo 

Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuizo das responsabilidades assumidas 
durante o prazo de vigéncia ou decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento. 

O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última 
utilização do Sistema, e/ou até a conclusão dos negécios em andamento. Responsabilizando-se 
pelas informagdes prestadas neste Termo, notadamente as informagdes de cadastro, alterações 
contratuais e/ou de usuérios do Sistema, devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações 
do Brasil qualquer mudanga ocorrida. 

Local e data: 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartério ou assinatura digital) 

OBSERVACAQ: RECONHECER FIRMA (EM CARTORIO) DAS ASSINATURAS OU 
ASSINATURA DIGITAL E ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS 

ALTERACOES E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO 
(AUTENTICADAS). 

PREFEITURA DE 
MA “O USO DE DROGAS PREJUDICA A SAUDE E DESTRO! ¥t 
CUiANPS DAS PEISAS “ 
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ANEXO V.1 

ANEXO AO TERMO DE ADESAO AO SISTEMA ELETRONICO DE LICITAGOES DA BLL - 
BOLSA DE LICITAGOES DO BRASIL INDICAGAO DE USUARIO DO SISTEMA 

Razão Social do Licitante: 

CNPJ/CPF: 
Operadores 

1 Nome: 

CPF: Função: 

Telefone: Celular: 

Fax: E-mail: 

Whatsapp 

2 Nome: 

CPF: Funcéo: 

Telefone: Celular: 

Fax: E-mail: 

Whatsap 

3 Nome: 

CPF: Função: 

Telefone: Celular: 

Fax: E-mail: 
Whatsap 

O Licitante reconhece que: 

i. A Senha e a Chave Eletrénica de identificação do usuario para acesso ao sistema são de uso 
exclusivo de seu titular, não cabendo & BLL - Bolsa de Licitages do Brasil nenhuma 
responsabilidade por eventuais danos ou prejuizos decorrentes de seu uso indevido; 

ii. — O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrdnica podera ser feito pela BLL - Bolsa de Licitagdes 
do Brasil, mediante solicitag&o escrita de seu titular ou do Licitante; 
iii — A perda de Senha ou de Chave Eletrénica ou a quebra de seu sigilo devera ser comunicada 
imediatamente à BLL — Bolsa de Licitages do Brasil para o necessario bloqueio de acesso; 

iv. O Licitante sera responsavel por todas as propostas, lances de precos e transagdes efetuadas 
no sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; 
€ 0 não pagamento das taxas ensejara a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL — 
Bolsa de Licitações do Brasil, no Servigo de Proteção de Credito e no SERASA e ao automatico 
cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrénica. 

Local e data: 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartério ou assinatura digital) 

R$ "0 USO DE DROGAS PREJUDICA A SAÚDE E DESTRÓI 
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ANEXO VI 

CUSTO PELA UTILIZAGAO DO SISTEMA — SOMENTE PARA O FORNECEDOR VENCEDOR 

Editais publicados pelo sistema de aquisigéo: 

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote/item adjudicade, com vencimento em 45 dias 
após a adjudicação — limitado ao teto maximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote/item 
adjudicado, cobrados mediante boleto bancario em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 

Editais publicados pelo sistema de registro de precos: 

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote/item adjudicado, com vencimento parcelado em 
parcelas mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emissão do 
boleto em 60(sessenta) dias apés a adjudicação — com limitação do custo de R$ 600,00 
(seiscentos reais) por lote/item adjudicado, cobrados mediante boleto bancario em favor da BLL 
- Bolsa de Licitagées do Brasil. 

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usudrio ao pagamento de multa 
de 2% e juros moratérios de 1% ao més, assim como inscrição em servicos de protegdo ao 
crédito (SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL — Bolsa de Licitagées 
do Brasil e ao automatico cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrénica. 

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregéo realizado na plataforma, 
o licitante vencedor receberé a devolug&o dos valores eventualmente arcados com o uso da 
plataforma eletronica no respectivo lote/item cancelado. 
DA UTILIZAGAO DE CELULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS 

A livre contratação de sociedades CELULAS DE APOIO (corretoras) para a representagéo junto 
ao sistema de PREGOES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da 
BLL — Bolsa de LicitagGes do Brasil. A corretagem sera pactuada entre os o licitante e a corretora 
de acordo com as regras usuais do mercado. 

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR 

Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuimos com todos termos contidos neste 
anexo e nos responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos. 

Local e data: 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartério ou assinatura digital) 

OBSERVACAO: RECONHECER FIRMA (EM CARTORIO) DAS ASSINATURAS OU 
ASSINATURA DIGITAL E ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS 
ALTERAGCOES E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO 
(AUTENTICADAS). 

PREFEITURADE 

MAURITI 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

A NEXO VIl - MODELO DE DECLARAGAO - MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE 

(EMITIREM PAPEL TIMBRADO 

Ref: Edital n° 

sediada na Rua/Av. 

.Estado......, declarago, 
que cumpro plenamente os requisitos de enquadramento como Micro-Empresa (ME) ou 
Empresa de Pequeno Porte (EPP) para que se possa gozar dos benefícios da lei complementar 

º, 123/06, que não haver nenhum impedimento previsto no art. 3°, § 4° da Lei Complementar 
nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

(local e data) 

(representante legal) 

or Martins, - CEP: Mauri — Ceará / - —NX PREFEITURADE ) 
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